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Quatro aves híbridas da es-
pécie mutum-de-alagoas (Pau-
xi mitu) encontraram um novo 
lar. Os animais, uma espécie 
em extinção, foram transpor-
tados da cidade paranaense de 
Foz do Iguaçu para Brasília, 
onde foram entregues à Fun-
dação Jardim Zoológico. Os 
mutuns-de-alagoas nasceram 
no Parque das Aves, em Foz do 
Iguaçu. Lá, são o resultado de 
uma bem-sucedida experiência 
de reprodução da espécie. Os 
pássaros foram destinados ao 
Zoológico de Brasília por re-
comendação do Centro Nacio-
nal de Pesquisa e Conservação 
de Aves Silvestres do Instituto 
Chico Mendes de Conservação 
da Biodiversidade.

Investigação conjunta da 
Receita Federal, da Polícia Fe-
deral e do Ministério Público 
aponta para o envolvimento do 
desembargador Divoncir Shce-
reiner Maran, do Tribunal de 
Justiça do Mato Grosso do Sul, 
com Gerson Palerno, chefe de 
uma facção criminosa conde-
nado a 126 anos por roubo de 
aviões e tráfico de drogas. 

Divoncir foi alvo da Ope-
ração Tiradentes. É suspeito de 
ocultar bens obtidos de forma 
ilegal. Ele foi alvo de operação 
de busca e apreensão ocorrida 
em Campo Grande, na semana 
passada. Em nota, a defesa de 
Divoncir afirmou que ele “está 
seguro de que não atuou de ma-
neira incorreta”. 

Uma investigação da Polí-
cia Civil de Goiás aponta que 
a dentista Hellen Kacia Matias 
da Silva teria provocado danos 
estéticos em 21 vítimas com o 
uso de cirurgias proibidas. A 
odontóloga foi presa na sema-
na passada em Goiânia, e deve 
ser indiciada por lesão corporal 
gravíssima e exercício ilegal da 
profissão. Segundo a denún-
cia, os pacientes ficaram com 
os rostos deformados após a 
realização de cirurgias. Ela é 
suspeita de praticar procedi-
mentos proibidas pelo Conse-
lho Regional de Odontologia. 
A defesa da dentista afirma que 
“o atendimento feito (...) foi em 
caráter reparador dentro das 
competências”.
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O projeto Pedal Além da 
Visão, reunindo ciclistas, a 
maioria pessoas com deficiên-
cia visual, volta às ruas de Cuia-
bá em 20 de fevereiro. 

Com apoio da Secretaria 
de Estado de Cultura, Esporte 
e Lazer de Mato Grosso (Secel-
-MT), o projeto utiliza bicicle-
tas duplas e triplas para trajetos 
de curta e longa distância.

Às terças, percorrem 12 km 
até a Orla do Porto e se unem 
ao Pedal da Secretaria Muni-
cipal de Mobilidade Urbana 
(Semob) em mais 26 km. Nas 
quintas, treinam em locais 
como Parque Tia Nair e Parque 
das Águas.

Idealizado por Tiago Lima, 
o projeto surgiu na pandemia.
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TJMT vê sobrepreço 
em obra de estádio

O Tribunal de Justiça de 
Mato Grosso (TJMT) deter-
minou que a construtora Santa 
Barbara Engenharia e o repre-
sentante Fernando Henrique 
Linhares devolvam R$ 7,3 mi-
lhões aos cofres públicos. De 
acordo com o tribunal, houve 
sobrepreço do valor cobrado na 
construção da Arena Pantanal. 

Fernando Linhares recor-
reu da decisão e busca anular o 
processo, devido à falta de indí-
cios de improbidade, já que não 
houve intenção de cobrar o so-
brepreço determinado no pro-
cesso. De acordo com a acusa-
ção, o contrato foi firmado em 
20 de abril de 2010, no valor 
inicial de R$ 342.060.007.96 e 
vigência de 1140 dias consecu-
tivos. 

O Ministério Público do 
Mato Grosso (MP-MT) ins-
taurou o inquérito após vir a 
público que a gestão estadual 
havia “adiantado” o pagamen-
to no valor de R$ 37 milhões 
ao consórcio, para “comprar e 

montar os materiais metálicos 
nos Estados de Goiás e Paraná” 
e “pagar estruturas metálicas 
que ainda não haviam sido for-
malmente adquiridas”.

Na época em que o caso co-
meçou a ganhar repercussão, a 
Secretaria Extraordinário da 
Copa do Mundo da Fifa 2014 
(Secopa) alegou não ter havido 
pagamento adiantado ao con-
sórcio.

O MP-MT, porém, rela-
tou que no período entre 1º de 
maio de 2011 a 31 de maio de 
2011, o governo de Mato Gros-
so teria pago R$ 7.046.237,97 
ao consórcio, pois referiam-se 
apenas ao “fornecimento” do 
aço para a fabricação das es-
truturas metálicas, em descon-
formidade à lei, ao edital e ao 
contrato original.

Ainda de acordo com o 
MP-MT, os indícios apontam 
para a prática de improbidade 
administrativa, devido às ofen-
sas aos princípios da adminis-
tração pública.

MT quer impulsionar 
produção de café

A Frente Parlamentar da 
Agropecuária da Assembleia 
Legislativa de Mato Grosso 
(FPA-MT) recebeu produtores 
de café de 11 municípios das re-
giões Norte e Noroeste. O en-
contro teve como objetivo dis-
cutir estratégias para ampliar a 
produtividade do grão, visando 
aumentar significativamente o 
número de famílias produtoras 
na região.

A intenção é expandir de 
400 para 2,5 mil as famílias 
produtoras. Uma meta admiti-

da como ambiciosa. Para tan-
to, a frente e a Associação dos 
Cafeicultores de Mato Grosso 
(Acafemat) estão pleiteando 
um investimento de R$ 18 mi-
lhões. Esse montante será desti-
nado à aquisição de máquinas 
e à contratação de assistência 
técnica para os produtores.

A primeira fase do projeto 
inclui a contratação de técnicos 
para assistência técnica, aqui-
sição de equipamentos para o 
escoamento da produção, além 
da produção de mudas. 

Freepik

Produtores do estado querem impulsionar produção
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A Assembleia Legislati-

va de Goiás analisa a im-

plantação do programa 

EcoGoiás. A iniciativa foi 

proposta pelo deputa-

do Lineu Olimpio (MDB) 

e busca estabelecer di-

retrizes regulamentares 

sobre os créditos de car-

bono. Para o parlamentar, 

o projeto colabora para o 

enfrentamento das crise 

climática e viabiliza um 

desenvolvimento econô-

mico sustentável.

“A regulamentação dos 

créditos de carbono é 

uma resposta necessária 

às mudanças climáticas”, 

enfatiza Olímpio.

O mercado de crédito de 

carbono funciona como 

um sistema de compen-

sações de emissão de 

carbono (gases de efeito 

estufa). As empresas que 

reduzem suas emissões 

comercializam esses cré-

ditos para empresas que 

passam do volume pre-

determinado. Segundo a 

proposta, os créditos de 

carbono serão emitidos 

conforme os critérios es-

tabelecidos pela Secreta-

ria de Estado de Meio Am-

biente e Desenvolvimento 

Sustentável (Semad). 

Os alunos de diversas 

áreas na PUC de Goiás fo-

ram surpreendidos com 

a desativação do espaço 

físico do Centro Acadê-

mico Marie Curie. O local 

foi ocupado pelo Centro 

de Línguas do PUC Idio-

mas, em decisão conjun-

ta da reitoria e direção da 

EFPH, sem diálogo com a 

comunidade acadêmica.

O governo de Mato Gros-

so do Sul publicou o 

crédito suplementar de 

R$ 101,4 milhões, com a 

maior parte dos recursos, 

R$ 50 milhões, destina-

dos ao Fundo de Desen-

volvimento do Sistema 

Rodoviário. A Agência de 

Desenvolvimento Agrário 

e Extensão Rural recebeu 

R$ 10,8 milhões.

O Sindicato da Indústria 

da Construção Civil do 

Distrito Federal doou 73 

kits de material escolar, 

incluindo lápis de cor, 

canetinhas, tintas, papel 

e réguas. A ação bene-

ficiou crianças de 3 a 5 
anos, filhas de funcioná-

rios de empresas asso-

ciadas ao sindicato, em 

escolas públicas.

Em 21 de fevereiro, Campo 

Grande (MS) sediará o Fó-

rum Estadual de Forma-

ção Esportiva, com a pre-

sença de três medalhistas 

olímpicos. O evento abor-

dará o tema da “universa-

lização do programa de 

formação de atletas olím-

picos com apoio dos mu-

nicípios e estados”.

Os auditores-fiscais da 
Receita Federal em Mato 

Grosso do Sul colocaram 

fim à greve que já durava 
81 dias, após o Ministério 

da Fazenda apresentar 

uma proposta com o pa-

gamento do bônus de 

eficiência da classe, que 
havia sido acordado em 

negociação de 2016.

Fiscais, policiais ambien-

tais, técnicos e gestores 

estaduais e municipais 

percorreram o Rio Formo-

so, em Bonito (MS). O pri-

meiro resultado prático da 

ação foi o cancelamento 

da Licença de Operação e 

fechamento de um balne-

ário que infringiu diversas 

normas ambientais.

O governo de Goiás esco-

lheu o grupo que vai re-

estruturar e modernizar 

o Estádio Serra Dourada, 

após análise de propos-

tas de três consórcios. A 

empresa escolhida, co-

nhecida pela reforma do 

Estádio Pacaembu em 

São Paulo, propôs investi-

mento mínimo de R$250 

milhões.

A cidade de Anápolis (GO), 

polo industrial e econô-

mico, foi considerada a 

segunda mais barata para 

se viver no Brasil. O muni-

cípio ficou atrás somente 
de Guaratinguetá (SP). O 

município foi colocado 

na posição de destaque 

por ter um custo de vida 

abaixo da média nacional 

e oferecer opções de lazer.

O governo de Mato Grosso 

do Sul reuniu assessores 

dos deputados estaduais 

para apresentar o sistema 

das Emendas Parlamen-

tares, plataforma online 

oficial para facilitar as in-

dicações dos parlamenta-

res. Também foi explicado 

o cronograma de paga-

mentos dos recursos es-

perados para 2024.

A PCDF investiga o fur-

to de 200 aparelhos de 

ar-condicionado da Se-

cretaria de Educação do 

Distrito Federal. Os equi-

pamentos eram destina-

dos às escolas públicas. 

Um galpão no Setor de In-

dústrias e Abastecimento 

foi alvo da investigação 

dos agentes. 

Alego

Proposta foi apresentado pelo deputado Lineu Olímpio

Goiás analisa regulamentação 
de crédito de carbono

Déficit de professores no 
DF preocupa deputados

Os deputados da Câmara 
Legislativa do Distrito Fede-
ral (CLDF) demonstraram 
preocupação com a baixa dis-
ponibilidade de professores na 
rede pública. Além de existirem 
poucos profissionais na região, 
32% do corpo docente está sob 
contratação temporária.  Os 
professores entraram em greve 
no dia 4 de maio de 2023, para 
reivindicar melhores salários e 
estrutura para lecionar, além da 
contratação de mais servidores.

A remuneração dos profes-

sores estava sem reajuste há oito 
anos. A greve foi encerrada no 
dia 25, após um acordo firma-
do com o governo do Distrito 
Federal, que concordou em ga-
rantir o reajuste, em 6 parcelas 
de 5%. A primeira parcela foi 
paga em outubro de 2023, e a 
última será paga no primeiro 
semestre de 2026.

O deputado distrital Fábio 
Felix (Psol) afirmou que há dis-
positivos do acordo que não fo-
ram atendidos, como a nomea-
ção imediata de aprovados para 

o cargo de professor. Conforme 
o parlamentar Gabriel Magno 
(PT), foram aprovados 14.917 
candidatos em concursos pú-
blicos da área. 

A Secretaria de Educação 
(SEEDF) afirmou que, até ju-
lho de 2024, vai zerar o cadastro 
reserva do último concurso pú-
blico realizado. A reação ocor-
reu após pressão do Sindicado 
dos Professores (Sinpro-DF). 
Expectativa é de que sejam no-
meados 3.104 servidores.

Segundo os dados da SEE-

DF, atualmente há 23.485 
professores efetivos e 11.250 
temporários, distribuídos em 
827 instituições de ensino, que 
atendem 472 mil alunos. Estão 
incluídas escolas de jardim de 
infância, ensino infantil, escola 
parque, escola classe, centro de 
atenção integral à criança, além 
de centros de ensino especial.

Inclusão

Os parlamentares também 
abordaram a inclusão de pes-
soas com deficiências que fo-
ram aprovadas nos certames. 
Segundo o deputado João Car-
doso (Avante), os laudos que 
atestam a condição dos candi-
datos não foram considerados 
pela Secretaria de Educação.

Já o deputado Eduardo Pe-
drosa (União) lembrou de ca-
sos de pessoas com autismo que 
não conseguem tomar posse em 
cargos públicos. “O governo 
precisa ter mais sensibilidade 
para garantir o direito desses 
cidadãos”, afirmou o parlamen-
tar. Pedrosa também informou 
sobre decisão do Tribunal de 
Justiça do Distrito Federal 
(TJDF), que garantiu a nomea-
ção pelo GDF de um candidato 
com Transtorno do Espectro 
Autista para o cargo de analista 
de assistência judiciária.

Sindicato reivindica a nomeação de novos servidores em 2024
Renan Lisboa/ Agência CLDF

Deputado João Cardoso fez um alerta para os direitos de candidatos com deficiência


